
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2189457 - RS (2024/0368576-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SONIA MARIA CAMPANHONI
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. NECESSIDADE DE PERÍCIA. COMPETÊNCIA.
JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. COMPETÊNCIA ABSOLUTA PELO VALOR DA
CAUSA. 
I. Esta Corte pacificou o entendimento afirmando que os Juizados Especiais Federais
possuem competência absoluta para julgar as demandas quando o valor da causa não
ultrapasse 60 (sessenta) salários mínimos, sendo certo que a complexidade da causa
não é motivo suficiente para afastar a sua competência, ainda que a demanda exija a
realização de perícia judicial.
II - A agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
III - Em regra, não se aplica a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo
Civil apenas pelo desprovimento do agravo interno em votação unânime. Para sua
imposição, é necessária a constatação de manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso, o que não se verifica no caso.
IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/06/2025 09/06/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .10 de junho de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou
provimento ao recurso especial, porquanto o acórdão recorrido adotou entendimento
contrário ao consolidado nesta Corte, que estabelece que a competência dos Juizados
Especiais Federais é firmada segundo o valor atribuído à causa, independentemente
do grau de complexidade da lide.

Sustenta que a questão versa sobre a adequada aplicação dos arts. 66 e
292 do CPC/2015 e, sobretudo, do art. 1º da Lei 10.259/2001 c/c art. 2º da Lei 9.099
/1995, de modo que a tese a ser analisada pelo Superior Tribunal de Justiça é que as
causas que têm instrução complexa, com perícias, para fins de reconhecimento de
tempo de serviço especial, não se incluem na competência dos Juizados Especiais
Federais, por não atender aos princípios da oralidade, simplicidade, informalidade,
economia processual e celeridade

Argumenta que, sendo complexa a causa previdenciária por demandar
prova pericial, há incompatibilidade com os critérios simplificantes dos Juizados
Especiais Federais, conforme o art. 2º da Lei nº 9.099/1995. Cita decisões do Tribunal
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Regional Federal da 1ª Região que reconhecem a competência do juízo federal comum
para causas que demandam perícias complexas, afastando a competência dos
juizados especiais federais, mesmo que o valor da causa esteja dentro do limite
previsto no artigo 3º da Lei n. 10.259/2001 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Não foram apresentadas contrarazões (fl. 149e).
É o relatório.

VOTO

Não assiste razão à agravante.
Com efeito, como já delineado na decisão agravada, a jurisprudência desta

Corte é firme ao orientar que a competência dos Juizados Especiais Federais, sendo
absoluta, é firmada segundo o valor atribuído à causa, independentemente do grau de
complexidade da lide.

Nesse sentido, precedentes de ambas as Turmas de Direito Público desta
Corte:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO AUTÔNOMA DE
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. COMPETÊNCIA ABSOLUTA
DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. LEI 10.259/2001. AUSÊNCIA DE
DIALETICIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284 DO STF. RECURSO
TEMPESTIVO. ARGUMENTO DE COMPLEXIDADE DA CAUSA E
NÚMERO DE TESTEMUNHAS. INSUFICIÊNCIA PARA AFASTAR
COMPETÊNCIA. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.
1. Agravo Interno interposto de decisão monocrática que inadmitiu Recurso
Especial, fundamentando-se na ausência de dialeticidade e invocação da
Súmula 284 do STF.
2. A agravante, beneficiária da gratuidade da justiça e dentro do prazo legal,
busca a reforma da decisão, alegando violação ao art. 381 do CPC.
3. Ação originária de produção antecipada de provas, com argumento de
complexidade da demanda e necessidade de oitiva de quatro testemunhas.
4. A Lei 10.259/2001 estabelece a competência absoluta dos Juizados
Especiais Federais para causas de valor até 60 salários mínimos,
independentemente da complexidade.
5. O critério de competência dos Juizados Especiais Federais é quantitativo,
e o argumento da agravante quanto ao número de testemunhas não é
capaz de afastar tal competência.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.059.305/AL, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)16/10/2023 18/12/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA NÃO
SURPRESA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO. IMPUGNAÇÃO E VIOLAÇÃO.
INEXISTÊNCIA. JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA.
COMPETÊNCIA ABSOLUTA.
1.Inexiste ofensa ao art. 489, § 1º, do CPC quando o Tribunal de origem se
manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe foram
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos,
porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Ausência de impugnação a fundamento autônomo do acórdão recorrido,
suficiente para mantê-lo. Incidência das Súmulas 283 e 284 do STF.
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3. Esta Corte Superior possui o entendimento de que "...na declaração de
incompetência absoluta, a fundamentação amparada em lei não constitui
inovação no litígio, porque é de rigor o exame da competência em função
da matéria ou hierarquia antes da análise efetiva das questões
controvertidas apresentadas ao juiz. Assim, tem-se que, nos termos do
Enunciado n. 4 da ENFAM, 'Na declaração de incompetência absoluta não
se aplica o disposto no art. 10, parte final, do CPC/2015." ((AgInt no RMS n.
61.732/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .) Precedentes.5/12/2019 12/12/2019
4. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no sentido de
que os Juizados Especiais possuem competência absoluta para julgar as
demandas quando o valor da causa não ultrapasse 60 (sessenta) salários
mínimos, sendo certo que a complexidade da causa não é motivo suficiente
para afastar a competência dos juizados especiais. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.201.340/RS, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)4/9/2023 6/9/2023

 
 
Assim, apesar das alegações trazidas pelo Agravante, os argumentos

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição de multa. O desprovimento do agravo
interno em votação unânime não acarreta automaticamente a penalidade, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso
para sua aplicação (AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete
Magalhães, Primeira Seção, julgado em , DJe ).14/09/2016 27/09/2016

Embora o agravo interno tenha sido desprovido, não restou configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a multa.

Ante o exposto,  ao recurso.NEGO PROVIMENTO
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SONIA MARIA CAMPANHONI
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO (ART. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SONIA MARIA CAMPANHONI
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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